
* õmbárque para o Peru, os presidentes Sarney e Alan Garcia reverenciam a Bandeira 

e Pencaki 
não estão mais 
incomúúícaveis 

Rio — "Eu agradeço a to
dos, principalmente à impren
sa, por ter se conduzido à altu
ra de uma grande nação. As 
entidades que compõem o co
mitê pró-diretas agradeço, e 
aos partidos políticos só tenho 
a dizer uma coisa: o meu mui
to obrigado (Danilo Groff). 

"Eu, como membro da Exe
cutiva da CUT, me sinto orgu
lhoso de todas as iniciativas e 
manifestações de que minha 
entidade participa. E coloco 
aqui publicamente, que não 
me arrependo de nada, e que 
pretendo sair daqui, direto pa
ra as ruas, para continuar ao 
lado do povo, da organização 
dos trabalhadores, para dar 
um fim a esse desgoverno e 
conquistar uma verdadeira 
democracia para nosso País". 
(Maurício Pencaki). 

Essas foram as primeiras 
palavras proferidas pelos dois 
únicos presos até agora, indi
ciados na Lei de Segurança 
Nacional, por ofensa à integri
dade física do Presidente da 
República, logo após a quebra 
da incomunicabilidade impos
ta pela lei de exceção, perante 
uma comissão de seis mem
bros, composta pelo advogado 
Nilo Batista, o presidente da 
Famerj, Almir Paulo de Li
ma, Isabel Picaluga, do Comi
tê Pró-Diretas, Eloi Bebeduze, 
da Executiva da CUT, Ricar
do Ribeiro, do Partido Socia
lista, deputada Jandira Feg-
hali, do PC do B, o candidato 
do PT/PV, nas últimas elei
ções a governador, Fernando 
Gabeira e á representante da 
imprensa, repórter Marisa 
Bastos, que ontem estiveram 
na Polícia Federal. 

Desde o início da tarde, era 
grande o número de sindicalis
tas, políticos, artistas e popu
lares que foram chegando à 
Polícia Federai, na Praça 
Mauá, muitos portando carta
zes, a maioria condenando Lei 
de Segurança Nacional, pedin
do ''fora Sarney" e "diretas-
já". 

HABEAS 

Deu entrada ontem no Supe
rior Tribunal Militar (STM) 
outro pedido de habeas corpus 
em favor de Danilo Groff, deti
do desde segunda-feira sob a 
acusação de ter participado 
da agressão à comitiva presi
dencial, no dia 25 de junho, no 
Rio. 

O habeas corpus foi impe
trado por outro advogado de 
Danilo, Nilo Batista, que tam
bém está atuando na defesa do 
bioquímico e ex-assessor de 
Brizola. Os termos do proces
so não foram fornecidos pelo 
STM, para que se conhecesse 
a razão de entrar com outro 
habeas corpus em favor de 
Danilo. 

O primeiro habeas corpus 
impetrado teve o seu pedido 
de liminargnegado pelo presi
dente em exercício do STM, 
ministro Paulo Cézar Cátaldo. 
Em seu despacho, o ministro 
negou a liminar por entender 
que o habeas corpus só pode
ria ser concedido mediante 
maiores informações da 
Polícia Federal e do Ministé
rio da Justiça. As informações 
solicitadas pa quinta-feira aos 
dois órgãos, deverão ser enca
minhadas 3,0 Tribunal num 
prazo de cinco dias úteis, por 
estar Groff enquadrado na Lei 
de Segurança Nacional. Nor
malmente o prazo para a en
trega dessas informações é de 
48 horas. 

BRIZOLA 

O encaminhamento da inter
pelação judicial solicitada pe
lo ex-governador Leonel Bri
zola, através do advogado Wil
son Mirza, só será decidido em 
agosto, na primeira sessão pú
blica de distribuição de pro
cessos. O presidente do Supre
mo Tribunal Federal (STF), 
Rafael Mayer,r deixou para 
sortear o relator do processo 
somente em agosto por enten
der que não se trata de maté
ria urgente. 

Brizola quer que o presiden
te José Sarney confirme pe
rante a Justiça a acusação que 
fez contra o ex-governador, ao 
afirmar que "Isso é coisa de 
Brizola", sobre o incidente 
ocorrido dia 25 ultimo no Paço 
Imperial, no Rio de Janeiro, 
que culminou com o apedreja-
mento do ônibus que transpor
tava o presidente e sua comiti
va. 

Se o Supremo decidir notifi
car o presidente da República 
para que ele confirme ou ne
gue a declaração a ele atri
buída pelo deputado Koyu lha 
(PMDB/SP), Sarney terá um 
prazo de 48 horas para se re
tratar, a partir do momento 
em que receber a notificação. 

CNBB: o quadro é grave 
As manifestações contrá

rias ao presidente José Sar
ney, ocorridas no dia 25 passa
do, no Rio de Janeiro, "vêm 
agravar a situação diante de 
um quadro sócio-político-
econômico já tenso, permeado 
por demissões em massa, au
mento assustador dos índices 
de desemprego, baixas signifi-
ativas no poder aquisitivo da 

população. "A análise foi pu
blicada no boletim 
"Notícias", da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB). 

Para a CNBB, dados como 
estes "dão uma rápida visão 
de como se configura o quadro 
conjuntural: uma situação 
econômica caótica e um qua
dro político confuso." Ainda 
segundo o boletim, o que está 
ocorrendo no Pais "são amea
ças à nova Constituição face 
aos avanços conquistados até 
agora na área social, especifi
camente no que concerne ã ga
rantia dos direitos dos traba
lhadores". 

A CNBB entende que para o 
atual governo, "que pretendia 
ser transição, lhe falta legiti
midade e competência para 
encaminhar o processo para a 
real democracia. "A Igreja 
critica a "busca de formas 
amacrônicas de promover a 
manutenção do poder". 

Entre estas formas, a CNBB 
destaca a volta ao FMI e a uti
lização das manifestações 
ocorridas no Rio de Janeiro 
"para trazer à baila novamen
te a famosa Lei de Segurança 
Nacional, que grande parte dá 
população jamais poderia su
por compatível com os ideais 
vividos em tempos de Nova 
República". 

A possibilidade de um retro
cesso político não foi descarta
da pela CNBB. "Fica a sensa
ção incômoda e o fantasma do 
retrocesso se aproxima a pas
sos largos. A desintegração 
política agora teria conse
qüências desastrosas para a 
sociedade brasileira", alerta o 
boletim da CNBB. 

Presidenta: 
^Violência, é 

de grup<§ 
No programa semana*!' 

versa ao pé do rádio", oníef 
presidente José Sarney atri 
a agressão que sofreu rio,Rij( 
Janeiro, no último dia 2S, â 
de "grupos de violência, ty 
pacitados para a vida democrá
tica, que já levaram o Brasil a 
20 anos de exceção". Segunjdo o 
presidente esses grupos voltam 
a agir com o objetivo de "deses-
tabilizar o País, atropelar 4 de
mocracia que nós estamos dese
jando consolidar com ta^td es
forço, com a ajuda do póifo pra-
sileiro e com a convíveaci$ de 
muitos sacrifícios que temq"s ti
do com os problemas eédnÇmi-
cos que se somaram aosnossos 
problemas políticos". "̂  \ 

"Ninguém mais do Lqtie eu 
tem sido tolerante e mujfeâ  ve
zes acusado pela minha paciên
cia", continuou Sarney afir
mando que tem absolüta"cbns-
ciência de que tem feito urfl go
verno sério, e tido preocupação 
permanente com a dignidade do 
cargo que exerce. "Nunca fiz 
mal a ninguém e nunca utilizei o 
poder para qualquer medida de 
força. Posso dizer, que euiU)nca 
cravei, por meu desejo,,como 
disse um grande estadista, espi
nho no peito de ninguém^', pros
seguiu o presidente. ]"«•> '; 

Ainda sobre o incidente do 
Rio de Janeiro, o presidente 
Sarney ressalvou "a repulsa e a 
solidariedade" recebida jpelo 
povo carioca, que agradeceu, e 
disse referindo-se às agressões: 
"Eu sei que gestos desta" natu
reza não são o espirito da Cida
de Maravilhosa, o espirito do 
Rio de Janeiro, porque o RiP de 
Janeiro é a síntese de todas as 
cidades do Brasil. Pelo seu lado 
acolhedor, pelo seu ladQ huma
no, pelo seu lado aberto?'. ~ ..' 

— Portanto — concluiu Sar
ney — quem age assim è uni ar-
rivista no Rio de Janeiro; não é 
jamais uma pessoa que possa 
exprimir o espirito do Rio de Ja
neiro. i ç 

E continuou afirmando jque 
essas cenas de "vand^ljsíno" 
voltaram a ocorrer nos ônibus e 
nos saques com o problema da 
decretação, por um juizl do,6 au
mento das tarifas de «ônibus. 
"Portanto nós estamos v^ndo 
que são tempos difíceis. Mas o 
mundo de hoje não é um mundo 
de soluções fáceis". . "*' • 
. — De minha parte — disse o 

presidente, continuo firme no 
meu caminho. Cuidando, traba
lhando e determinado a não per
mitir a desordem. Continuarei 
cumprindo o meu dever, Sem 
medo, sem ressentimentq, mas 
seguro dos meus deverèg.^ ; 

Brossard: até 
CUT pede paia 

aplicar LSíf j 
O ministro da Justiçai Paulo 

Brossard, recebeu há dois: dias, 
um telex curioso, assinado pela 
CUT regional da Grande Porto 
Alegre, exigindo o enquadra
mento do assalto da agênçi^ do 
Banco do Brasil, em Salvador, 
no ano passado, comosícrÍme 
político. Ou seja, na Léfâe Se
gurança Nacional. >CQ í 

O telex foi mostrado pejo!mi
nistro, ao defender a atual jLei 
de Segurança, segundo ^e,« to
talmente diferente da ide. 1969, 
que "era extremamente^ráco-
niana e violenta". O -ministro 
considera a lei atual "rá*§aifel" 
e disse que "ela não irícomoda 
ninguém". ar ' 

— Acho que os civis deve
riam ser julgados por civis, res
peitando um princípio 3urída-
mental da jurisdição da'espe
cialização", disse o nrims^ro. 
Ele afirmou, entretanto,* que 
não lhe cabe decidir sÕbr'p a 
aplicação dessa ou daquela'lei. 
— Eu não aplico a lei, mas o Juiz 
tem de cumpri-la, ainda que,, 
não gostemos dela". 


